
PARECER   Nº 3042, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 213, DE 2007, VETADO TOTALMENTE

De iniciativa da nobre Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe dispõe sobre o mapeamento, zoneamento e levantamento cadastral de áreas de risco, no âmbito do Estado.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 29 de abril de 2008, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 27.697.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61, fomos designados Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Nesta qualidade, verificamos que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Prosseguindo na análise das justificativas do veto, somos forçados a discordar das razões apresentadas pelo Governador, mormente quando sustenta que o projeto versa sobre matéria de cunho administrativo, de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, II e XIV da Constituição da República.

Na realidade, o Projeto estabelece normas voltadas à proteção do meio ambiente e à melhoria das condições de moradia e de saneamento básico, que constituem deveres comuns a todos os entes da Federação, de acordo com o disposto nos artigos 23, VI e IX, e 24, VI, ambos da Constituição Federal.

Assim, o legislador estadual não está impedido de dispor normativamente sobre essas matérias, estabelecendo objetivos e diretrizes para a atuação administrativa que, como é sabido, sujeita-se ao princípio da legalidade.

Ademais, ao contrário do que afirma o Governador, o Projeto não cria novas despesas, na medida em que os recursos orçamentários destinados à futura execução de suas determinações encontram-se previstos pela Lei n.º 12.788, de 27 de dezembro de 2007, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2008, em diversos programas desenvolvidos no âmbito da Administração Pública Estadual. 

Com efeito, no âmbito da Secretaria da Habitação, há programas voltados à regularização fundiária de interesse habitacional – programa 2507, ação 5702, à urbanização de favelas e assentamentos precários – programa 2510, ação 2005; e ao saneamento ambiental em mananciais de interesse regional – programa 3906, ação 1998, sempre com a finalidade de diagnosticar e erradicar a situação de risco em que se encontram essas moradias. 

No âmbito da Secretaria do Meio Ambiente, há, no Programa 2608, denominado “Pesquisa Ambiental”, a ação 4302, denominada “Avaliação e Mapeamento de Áreas de Risco”, voltada ao mapeamento das áreas de risco com a descrição dos tipos de risco, grau de vulnerabilidade e número de pessoas vulneráveis, conjugando esforços com as secretarias estaduais e municipais, institutos, empresas e universidades e posterior digitalização da base de dados disponibilizando-os em portal eletrônico.  

Ante todo o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 213, de 2007, e, por conseqüência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.

a)  Mário Reali  - Relator Especial


